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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CURY CONSTRUTORA E INCORPORADORA SA
AGRAVANTE : VICENTE LIMA CLETO INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO MATTAR COSTA ALVES DA SILVA - RJ107861

LUIZ RINALDO ZAMPONI FILHO - RJ145770
AGRAVADO : ALEXANDRE DE MORAES MACIEL
ADVOGADOS : TANIA MARIA MALAMACE MONATTE SILVA - RJ100680

PEDRO MALAMACE MONATTE SILVA - RJ172340
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. NÃO CABIMENTO. 
MATÉRIA QUE DEVERIA TER SIDO OBJETO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. CABIMENTO. PECULIARIDADES DO CASO. ATRASO EXPRESSIVO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno não é o recurso cabível 
para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material) em decisão monocrática, pois são os embargos de declaração a via adequada, nos 
termos do art. 1.022 do CPC/2015, configurando erro grosseiro – a afastar a aplicação do 
princípio da fungibilidade.
2. As Turmas integrantes da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça perfilha o 
entendimento de que "o atraso na entrega de unidade imobiliária na data estipulada não causa, 
por si só, danos morais ao promitente-comprador" (REsp n. 1.642.314/SE, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017).
3. Na hipótese dos autos, a Corte de origem manteve a condenação das agravantes ao 
pagamento da indenização por danos morais, considerando a particularidade da excessiva 
demora na entrega do imóvel em relação ao prazo contratualmente estipulado e a efetiva 
entrega das chaves. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
atraso expressivo, como ocorrido no caso em estudo, extrapola o mero inadimplemento 
contratual, sendo passível de indenização por danos morais.
4. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VICENTE LIMA CLETO 
INCORPORADORA LTDA. e CURY CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A. em 
contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 850):
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONHECIMENTO. ATRASO DE 
ENTREGA DA OBRA. CUMULAÇÃO DE MULTA COMPENSATÓRIA E 
MORATÓRIA. POSSIBILIDADE. FATOS GERADORES DISTINTOS. 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. CABIMENTO. PECULIARIDADES DO CASO. ATRASO 
EXPRESSIVO. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.

O decisum foi complementado pelo julgamento dos embargos de declaração 
opostos, estando assim ementados (e-STJ, fl. 870):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. FALTA DE INDICAÇÃO DE VÍCIOS. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
FORMAL. MERA IRRESIGNAÇÃO. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS NÃO 
CONHECIDOS.
 

No presente agravo (e-STJ, fls. 876-882), as insurgentes alegam que a 
decisão agravada incorreu em omissão, uma vez que deixou de apreciar os 
argumentos suscitados nas razões dos embargos de declaração opostos.

Salientam, ademais, a inaplicabilidade do óbice sumular n. 83/STJ, tendo em 
vista que o atraso na entrega da obra não é motivo suficiente a ensejar a condenação a 
título de danos morais.

Requerem, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua 
reforma pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, as partes agravantes defendem que a decisão agravada foi omissa 
no que diz respeito a ausência de apreciação dos argumentos suscitados nos 
embargos de declaração opostos anteriormente.

Contudo, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno 
não é o recurso cabível para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material) em decisão monocrática, pois são os 
embargos de declaração a via adequada, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, 
configurando erro grosseiro a afastar a aplicação do princípio da fungibilidade.

Na mesma linha de cognição:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OMISSÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. INADEQUAÇÃO DA VIA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO. 
INEXISTÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO 
DE SENTENÇA EXTRA PETITA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, o agravo interno não é o 
recurso cabível para apontar a existência de vícios integrativos (omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material) em decisão monocrática, pois são 
os embargos de declaração a via adequada, nos termos do art. 1.022 do 
CPC/2015, configurando erro grosseiro a afastar a aplicação do princípio da 
fungibilidade.
2. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide. Dessa forma, não havendo omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao 
artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
3. "É possível indeferir-se liminarmente a petição inicial de ação rescisória 
quando for verificado o seu descabimento de plano, a exemplo da utilização 
indevida do instrumento como sucedâneo recursal ou da flagrante 
inexistência de violação manifesta de norma jurídica" (AgInt no AREsp 
1.186.603/DF, Relator RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, 
DJe de 15/10/2021).
4. No caso, ao indeferir liminarmente a inicial da ação rescisória, fundada na 
alegação de violação manifesta a norma jurídica (art.
966, V, do CPC/2015), o Tribunal de origem cotejou o conteúdo da sentença, 
apontada como nula por não observar o princípio da congruência com os 
pedidos da inicial e concluiu não ter havido vício no julgado, afastando, 
assim, a ofensa ao art. 492 do CPC/2015. A reforma desse entendimento 
demandaria o reexame das provas dos autos, providência inviável em sede 
de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.018.565/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PLANO DE 
SAÚDE. OMISSÃO. MATÉRIA OBJETO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO POR EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
DÚVIDA OBJETIVA. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO FORA DO PRAZO DE 
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
NÃO CONHECIDO.
1. O agravo interno não é o recurso cabível para apontar a existência de 
vícios integrativos (omissão, contradição, obscuridade ou erro material) em 
decisão monocrática, pois são os embargos de declaração a via adequada, 
nos termos do art. 1.022 do CPC/2015.
2. A aplicação do princípio da fungibilidade requer a ausência de erro 
grosseiro, a dúvida objetiva sobre o recurso cabível e a observância do prazo 
do recurso correto para a hipótese, o que não se observou no caso, sendo 
inviável o recebimento do recurso como embargos de declaração.
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3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.989.214/RN, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022.)

Por outro lado, é necessário pontuar que os aclaratórios anteriormente 
opostos não mereceram conhecimento, uma vez que, em suas razões, as insurgentes 
deixaram de apontar a existência de vícios de omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material, tendo-se limitado a repetir os fundamentos do apelo especial. Assim, 
carecendo de requisito formal – indicação de vício elencado no art. 1.022 do CPC/2015, 
inviável o conhecimento dos embargos de declaração, por descumprimento do previsto 
no art. 1.023 do mesmo código.

Quanto ao mérito da presente insurgência, conforme já consignado, as 
Turmas integrantes da Segunda Seção deste Superior Tribunal perfilha o entendimento 
de que "o atraso na entrega de unidade imobiliária na data estipulada não causa, por si 
só, danos morais ao promitente-comprador" (REsp n. 1.642.314/SE, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017).

Confiram-se:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. 
ENTREGA DE IMÓVEL. ATRASO. DANO MORAL. AFASTAMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o mero 
descumprimento contratual, caso em que a promitente vendedora deixa de 
entregar o imóvel no prazo contratual injustificadamente, não acarreta, por si 
só, danos morais.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1704191/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/03/2021, DJe 
07/04/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA 
ENTREGA DO IMÓVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o atraso na 
entrega de imóvel não enseja, por si só, o dever de compensar danos de 
ordem moral. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp 1633482/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021)
 

Na hipótese dos autos, a Corte de origem manteve a condenação das 
agravantes ao pagamento da indenização por danos morais, considerando a 
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particularidade da excessiva demora na entrega do imóvel em relação ao prazo 
contratualmente estipulado e a efetiva entrega das chaves.

Veja-se (e-STJ, fls. 711-714):
 
No caso dos autos, as partes celebraram contrato de promessa de compra e 
venda, referente à unidade 312, bloco 01, do empreendimento imobiliário 
“Condomínio Residencial Completo –São Gonçalo”, e, de acordo com a 
cláusula 7, o prazo final para a entrega das chaves, era 30/06/2014, ou, em 
até 18 meses, após a assinatura do contrato de financiamento junto à Caixa 
Econômica Federal, o primeiro a ocorrer (fl. 101–índice 000098), além do 
prazo de tolerância de 180 dias (fl. 121–índice 000098).
A princípio, as cláusulas que preveem tolerância no prazo de entrega não se 
consideram abusivas tendo em vista o tipo de empreendimento que pode 
ficar sujeito a alterações de seu cronograma.
Ocorre que, além do prazo de tolerância de 180 dias, a promitente 
vendedora estipulou que a data estabelecida para a entrega do imóvel 
poderia variar de acordo com a data de assinatura do contrato de 
financiamento junto à Caixa Econômica Federal, ou seja,18meses após a 
assinatura do referido contrato junto ao agente financeiro, o que não é 
admissível, uma vez que deixa a critério exclusivo das Apelantes e do agente 
financeiro a data da entrega do imóvel, colocando o consumidor em posição 
de desvantagem exagerada, sendo incompatível com o princípio da boa-fé.
Em outras palavras, a cláusula contratual que estabelece prazo a partir da 
assinatura do contrato de financiamento para entrega do imóvel, nos termos 
do artigo 51 da Lei 8.078/1990 e do artigo 122 do Código Civil, afigura-se 
abusiva, uma vez que coloca o consumidor em desvantagem exagerada, 
sendo incompatível com o princípio da boa-fé.
[…]
Assim, deve ser considerada a data de 30/06/2014, para a entrega das 
chaves, fato que, diga-se, ficou incontroverso nos autos, com a possibilidade 
de prorrogação de 180 dias, sendo o termo final para cumprimento da 
obrigação a data de 28/12/2014.
Tem-se, portanto, que, mesmo computado o período de prorrogação de 180 
dias, houve atraso de quase um ano e meio na conclusão da obra, pois 
como se vê do índice 000456, o imóvel somente foi entregue, em 
01/04/2016, devendo as Apelantes responder pelas consequências do 
inadimplemento contratual.
[…]
O dano moral, por sua vez, ficou configurado, pois, inegavelmente, a 
frustração da expectativa do Apelado quanto à data em que o novo imóvel 
estaria à sua disposição, por certo lhe causou aborrecimentos que superam 
os do cotidiano.
 

Cabe destacar que, nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que o atraso expressivo, como ocorrido no caso em estudo, 
extrapola o mero inadimplemento contratual, sendo passível de indenização por danos 
morais.
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A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CO MPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL DECORRENTE DO 
ATRASO NA ENTREGA. RESTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE 
CORRETAGEM DEVIDA. PRESCRIÇÃO AFASTADA. INAPLICÁVEL A 
ORIENTAÇÃO DO TEMA 938/STJ. ACÓRDÃO CONSENTÂNEO COM O 
ENTEDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. ATRASO EXPRESSIVO. 
DANO MORAL VERIFICADO. PRECEDENTES. EXCESSIVO VALOR 
INDENIZATÓRIO. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.923.527/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA CONSTATADA. COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL SUFICIENTE. ATRASO NA 
ENTREGA. PRAZO SIGNIFICATIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
INVERSÃO DE CLÁUSULA PENAL. OFENSA AO ART. 927, III, DO 
CPC/2015. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, e disposições 
correlatas, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação 
suficiente decidindo integralmente a controvérsia.
2. O simples inadimplemento contratual em razão do atraso na entrega do 
imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, sendo 
necessária a comprovação de circunstâncias específicas que possam 
configurar a lesão extrapatrimonial, como na hipótese dos autos, em que o 
atraso na entrega do imóvel foi superior a dois anos.
3. Quanto à inversão da cláusula penal, verifica-se a deficiência na 
fundamentação recursal, tendo em vista a alegação de ofensa a dispositivo 
legal que não tem força normativa suficiente para reformar o acórdão 
impugnado (Súmula 284/STF).
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.957.331/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 4/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DE 
IMÓVEL. CORRETORA IMOBILIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. CADEIA 
DE FORNECIMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. LONGO ATRASO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALTERAÇÃO DO VALOR 
FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos 
materiais e compensação por danos morais em razão de atraso na entrega 
de imóvel objeto de compromisso de compra e venda. Danos morais fixados 
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em R$ 10.000,00.
2. Apesar de não ter liame jurídico com o consumidor, a corretora pertence, 
sim, à cadeia de fornecimento do produto, visto se tratar de fenômeno 
eminentemente econômico, sendo solidária a responsabilidade de todos os 
fornecedores que se beneficiem da cadeia de fornecimento . Precedentes.
3. Cabimento de compensação por danos morais em virtude do atraso 
superior a dois anos na entrega de imóvel. Precedentes.
4. A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.
5. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp n. 1.866.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 1º/7/2020.)
 

Assim, por estar o acórdão estadual em consonância com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça em relação aos temas acima 
mencionados, de rigor a sua manutenção, incidindo a Súmula n. 83/STJ, no ponto.

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no agravo interno 
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.045.785 / RJ
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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